PARECER Nº 1787, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 16, DE 2015


De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim e outros, o projeto em epígrafe pretende criar Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a violência praticada por torcidas de futebol no Estado.




Em pauta, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno desta Casa, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.




Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do citado regimento.




Na qualidade de Relator designado, verificamos que o escopo da propositura é criar, por meio de resolução, uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar a violência praticada por torcidas de futebol. Entendemos que o projeto deve prosperar, ao menos no que compete a esta Comissão analisar.

De fato, este projeto de resolução, assinado por um terço dos membros da Assembleia, se mostra instrumento competente e regimentalmente previsto para a instalação de uma nova Comissão de Inquérito, mesmo quando já estejam constituídas 5 ou mais CPIs – tal qual a situação atual deste Parlamento. É o que dispõe o parágrafo 5° do artigo 34 do Regimento Interno:

“Artigo 34 – (...)
§ 5° – Não será criada Comissão Parlamentar de Inquérito enquanto estiverem funcionando pelo menos 5, salvo mediante projeto de resolução com o mesmo quorum de apresentação previsto no “caput” deste artigo e deliberação da maioria absoluta dos membros da Assembleia.”
Quanto ao objeto da CPI ora propugnada, entendemos que o mesmo se mostra apto à investigação por esta Assembleia, uma vez que a violência nos estádios de futebol tem se mostrado ocorrência comum, não só na Capital, e cujo necessário combate pode ser realizado por meio de medidas administrativas e com a participação mais eficiente e estratégica da Polícia Militar – comandada pelo Governador do Estado. 




Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução n° 16, de 2015.     

a) Caio França – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 16/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – André Soares – Célia Leão – José Zico Prado – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Caio França – Rodrigo Moraes – Milton Vieira 

